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			PREFÁCIO


			Este livro pode ser visto como a materialização de uma longa trajetória acadêmica que tive a honra e o privilégio de ser testemunha ocular. Assim, aproveito a oportunidade do convite para escrever este prefácio contando um pouco desta história. Peço, desde já, licença ao leitor, ao autor e aos editores para quebrar o protocolo escrevendo um prefácio um pouco diferente dos habituais. Faço isso porque considero justo e imperativo deixar registrado aqui meu depoimento.


			Há quase 20 anos, em 2004, eu voltava para cursar o mestrado em Ciência Política na Universidade Federal de Pernambuco. Na oportunidade conheci Flávio da Cunha Rezende, então professor responsável pela formação em Metodologia. Tive o privilégio de ser seu monitor nessas disciplinas e seu orientando. Desde lá, Flávio sempre foi uma referência incontornável para mim e para muitos. Nunca o perdemos de vista. Sempre que podemos o consultamos. E sempre que a vida nos permite o encontramos. De professor a mentor intelectual, essa foi minha trajetória com ele. E isso tem uma razão de ser.


			Naquele momento Rezende entendeu, como poucos, que a Ciência Política passava por grandes transformações, que demarcavam um processo de revolução de credibilidade inferencial. Diante disso, não se furtou a enfrentar a árdua tarefa de ensinar metodologia. Fez isso com excelência, alterou os rumos da produção científica naquele centro acadêmico e formou uma geração inteira de novos pesquisadores, mas foi o que ele desenvolveu posteriormente que importa aqui. O argumento de que a revolução de credibilidade termina por configurar uma condição característica que ele conceitua como Pluralismo Inferencial, no qual coexistem diferentes Lógicas de Causação para a produção de inferências válidas na Ciência Política. E é exatamente aqui que está sua contribuição original ao debate. 


			Um fato merece registro. Muito embora a formulação mais elaborada do argumento do Pluralismo Inferencial só seja encontrada no artigo “O Pluralismo Inferencial na Ciência Política pós-KKV (2005/2015)” publicado pelo periódico Política Hoje da UFPE, em 2017, suas bases haviam sido lançadas pelo menos dois anos antes. O registro está num manuscrito, de circulação restrita, intitulado Modelos de Causação e o Pluralismo Inferencial na Ciência Política em 2015. 


			Ter conhecido esse draft, ao qual reputo a gênese do argumento, teve consequências indeléveis para mim. A leitura me deixou inquieto, para dizer o mínimo. A originalidade e a força da ideia me fizeram ligar imediatamente para o Flávio e convidá-lo para duas palestras a serem conferidas no Departamento de Ciência Política da UFMG. Por sua generosidade, Flávio autorizou a distribuição do manuscrito entre os alunos, e a leitura teve efeito imediato. Naquele momento percebi que em breve, muito breve, ficaria mais fácil ensinar metodologia. A chegada deste livro mostra que meu palpite estava certo.


			Os passos seguintes de Rezende foram: aprofundar a coleta de dados para apoiar a teoria, refinar o conceito e mostrar o “Pluralismo Inferencial em Ação” com evidências robustas, a partir de métricas e indicadores extraídas da produção internacional. Apoiado num grande número ideias e dados originais acumulados ao longo do tempo, neste livro Rezende cerca definitivamente seu argumento por todos os lados. 


			Ele desenvolve o Modelo de Engrenagens Analíticas (MEA) que torna possível estudar os Desenhos de Pesquisa em ação. O MEA estabelece as “categorias analíticas” essenciais contidas nos Desenhos de Pesquisa, tornando possível capturar a produção científica em periódicos de alto impacto, mostrando as diferentes escolhas e caminhos percorridos pelos pesquisadores para acessar causação. As constatações o levam a defender o argumento de uma coexistência, na produção científica de alto fator de impacto, caracterizada por “Mesas Inferenciais Separadas” a partir das diferentes Lógicas de Causação. Em outras palavras, resta demonstrada a teoria do Pluralismo Inferencial.


			Não é todo dia que se faz teoria. Nem da noite para o dia que se coloca um argumento original e ambicioso destes de pé. Este livro sela esse longo processo. São nada menos que 20 anos de dedicação ao ensino, à formação de pesquisadores e ao desenvolvimento de teoria. Isso é, sem dúvida, tarefa para poucos. Flávio Rezende é um caso exemplar. Um conscious thinker, nos termos de Sartori (1970). Uma combinação raríssima de qualidades em um só professor/pesquisador: rigor teórico, compromisso com o método e firmeza de propósitos. 


			Obrigado três vezes, Flávio. Por este livro. Por ter sido o professor que foi. E por ter feito de mim testemunha de tudo isso. 


			Desejo boa leitura e, sobretudo, que este livro faça tão bem a vocês quanto fez a mim.


			Manoel Leonardo Santos


			Professor do Departamento de Ciência Política 


			Universidade Federal de Minas Gerais


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A principal motivação para escrever este livro vem da simples noção de que se faz necessário conhecer como se estruturam e se organizam as diversas estratégias e lógicas de produção do conhecimento na Ciência Política. O propósito central é o de produzir uma obra que pudesse mostrar – teórica e empiricamente – as razões decisivas para explicar como se processaram as principais transformações metodológicas desencadeadas nas últimas décadas e seu impacto sobre a produção. 


			Compreendemos que a Ciência Política vem experimentando um processo de Ajuste Inferencial desde meados dos anos 90, onde sua cientificidade tem sido radicalmente alterada, processo que faz com que a produção disciplinar nos periódicos seja altamente plural e clivada pela causação. A questão intrigante é exatamente: por quais razões a Ciência Política vem se organizando dessa forma?


			Propomos aqui um argumento original de que a Dualidade Estrutural contida na Explicação Política termina por fazer com que a produção contemporânea de alto fator de impacto passe a ser organizar a partir do Pluralismo Inferencial. Invertemos a equação causal mostrando a explicação política “causa” as escolhas e decisões metodológicas, e não o contrário, como era usual supor. A conexão entre teoria e metodologia é decisiva.


			Esse argumento vem sendo desenvolvido ao longo dos últimos 15 anos, quando iniciei meus estudos mais densos e sérios sobre Metodologia Política. A imersão nesta estimulante literatura claramente me revelou a necessidade de compreender processos evolutivos de transformação de cientificidade disciplinar e como ela afeta os padrões de produção em termos de Desenhos de Pesquisa e validade. Essa é uma lacuna crucial nos livros de metodologia e esta obra pretende oferecer um primeiro passo nessa direção. 


			A produção de Metodologia Política (e nas ciências sociais, mais amplamente) tende a ser usualmente centrada em técnicas de análise de dados ou em estratégias inferenciais não mostrando claramente como se estruturam na prática tais escolhas e decisões que conferem validade e cientificidade ao conhecimento produzido. 


			Considerei necessário gerar uma “ruptura” e produzir algo original que desse conta de como a Ciência Política se constitui um campo diferenciado de produção do conhecimento, onde diversas Lógicas de Causação disputam a primazia nos principais periódicos, configurando um Pluralismo Inferencial.  


			Para realizar tal tarefa, o livro foi construído a partir de dois importantes argumentos: (1) as transformações metodológicas na Ciência Política podem ser compreendidas como um processo continuado de Ajuste Inferencial desde os anos 90; (2) esse processo vem alterando radicalmente a cientificidade disciplinar reorientando um conjunto de escolhas e decisões metodológicas dos produtores do conhecimento nos principais periódicos da disciplina. Podemos estudar empiricamente como tais dimensões se organizam em torno dos Desenhos de Pesquisa. Se faz necessário estudar os Desenhos de Pesquisa em Ação.


			Para tanto, esses argumentos foram empiricamente operacionalizados a partir do Modelo de Engrenagens Analíticas (MEA) desenvolvido originalmente para estudar os Desenhos de Pesquisa em ação. Esse framework identifica as dimensões empíricas necessárias para permitir a comparabilidade sistemática da produção disciplinar. Tomamos, neste livro, o caso da Ciência Política para aplicar o modelo. Os resultados produzidos devem ser contrastados com outros campos disciplinares nas Ciências Sociais como a Economia e a Sociologia. 


			Trazemos aqui a importante noção inovadora de que podemos estudar metodologia empiricamente, i.e., em ação. A partir da produção científica – na forma de artigos – é possível compreender sistematicamente como se configuram os Desenhos de Pesquisa. Acreditamos fortemente que o estudo dos Desenhos de Pesquisa em ação é um passo importante para o fortalecimento da consciência metodológica dos cientistas políticos e sociais mais amplamente. 


			Para tanto, o livro mobiliza métricas originais geradas a partir de dados cientométricos para entender os Desenhos de Pesquisa na Ciência Política contemporânea. Compreendemos como importante e necessário o estudo empírico da metodologia, indo além da sua redução a técnicas de análise de dados ou de estratégias inferenciais – experimentais e observacionais – como é comum na produção. Tentei neste livro tornar o mais claro possível a noção do estudo empírico da metodologia, rompendo com a “complexidade, aridez e tecnicalidade” que demarca a produção este campo. Penso que o estudo comparativo dos Desenhos de Pesquisa pode lançar luzes importantes sobre as regras de validade inferencial e da organização disciplinar. 


		




		

			Introdução


			Este livro resulta da reflexão continuada do autor na área de Epistemologia, Método Comparado e Metodologia Política ao longo dos últimos 20 anos. Ele pretende contribuir com o desenvolvimento dessa área sempre relevante e pouco explorada no Brasil conhecida como o “Calcanhar de Aquiles1“ da Ciência Política brasileira. 


			Ele sistematiza as ideias e os esforços empreendidos na condução do Grupo de Pesquisa sobre Epistemologia e Método Comparado na Ciência Política em parceria com o CNPQ/UFPE desde 2010. Ele é, portanto, a resultante de diversos projetos de pesquisa financiados pelo CNPQ, cursos de Metodologia Política oferecidos no Departamento de Ciência Política da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) (Graduação e Pós), orientação de teses e dissertações, e publicações acadêmicas.


			A proposta do livro é a de estimular a reflexão metodológica para estudantes de graduação e pós-graduação nas universidades brasileiras e se alinha com a posição sartoriana de “desenvolver a consciência metodológica” como condição sine qua non para o florescimento de uma Ciência Política. Ao longo da prática do ensino e da pesquisa sistemática desde que voltei ao Brasil em 2000, pude perceber com clareza que um dos grandes desafios para a qualidade do conhecimento produzido reside na reflexão continuada sobre  metodologia. Inexiste obra com proposta similar na produção nacional, e este livro pretende preencher tal importante lacuna. 


			Compreendendo a metodologia como o estudo das condições e regras que garantem validade ao conhecimento inferencial produzido, esse livro se volta para apresentar as grandes questões, os principais temas e os debates fundamentais sobre as transformações metodológicas desencadeadas na Ciência Política internacional nos últimos 20 anos. 


			Todavia, para além de uma simples sistematização do conhecimento produzido por importantes autores internacionais no campo da Metodologia Política, o que o qualificaria como uma “revisão sistemática da literatura”, o livro adiciona conhecimento ao apresentar a mais recente teoria desenvolvida pelo autor sobre a lógica essencial da produção do conhecimento na Ciência Política: o Pluralismo Inferencial. 


			Essa teoria argumenta, de forma inédita, que a produção de alto fator de impacto na Ciência Política organiza-se a partir de múltiplas Lógicas de Causação, exibindo uma pluralidade de Desenhos de Pesquisa para a geração de inferências causais válidas. Esse padrão não ocorre de forma aleatória, mas sim está profundamente articulado ao tipo ou ao padrão de explicação — comportamental ou institucional — oferecido pela Ciência Política como sustentada pela consagrada Equação Fundamental da Política proposta por Charles Plott, em 19912. Nesse sentido, a teoria sugere que, de forma original, a teoria explica a metodologia, e não o contrário. Alinhamo-nos com a proposição de que as escolhas metodológicas estão profunda e intimamente ligadas às teorias, i.e., às formas de produzir explicações causais na competição inferencial. 


			A principal implicação da teoria é que o estudo sistemático dos Desenhos de Pesquisa e de suas Lógicas de Causação associadas importa decisivamente para compreender as grandes transformações no padrão de cientificidade disciplinar. Mostramos como no caso específico da Ciência Política, em função da dualidade estrutural contida na explicação política entre instituições e racionalidade, o processo de Ajuste Inferencial termina por produzir uma organização disciplinar que conceituamos como Pluralismo Inferencial3. 


			A produção disciplinar pode ser mais realisticamente compreendida como um “mercado inferencial competitivo” entre Desenhos de Pesquisa pelas melhores explicações causais reguladas pelos parâmetros da credibilidade e validade. A Ciência Política contemporânea exibe, nesse sentido, uma complexa divisão do trabalho que se organiza a partir de uma clivagem em torno da Causação Direta ou reversa, e tal estrutura incide sobre os periódicos, alterando os padrões de produção do conhecimento nos últimos 20 anos, como mostraremos nas aplicações empíricas na segunda parte do livro. 


			Uma das principais contribuições desse livro é de argumentar claramente que os Desenhos de Pesquisa podem ser estudados empiricamente, e envolvem engrenagens analíticas fundamentais, que podem ser traduzidas em indicadores, variáveis, e passíveis de análise comparada. Estudar os Desenhos de Pesquisa importa, e esse tipo de iniciativa permite estudo comparativo da Metodologia Política. Essa contribuição é inédita no estudo da Metodologia Política nos âmbitos nacional e internacional e se constitui em importante dimensão no livro. Os capítulos empíricos servem como aplicações do estudo dos Desenhos de Pesquisa em ação. 


			Em termos conceituais e operacionais, o Capítulo 3 apresenta um framework original, o Modelo das Engrenagens Analíticas (MEA), construído como ferramenta para permitir a compreensão das “peças e engrenagens” que estruturam os Desenhos de Pesquisa e que podem ser convertidos em categorias empíricas passíveis de análise comparada. De forma análoga à posição de Durkheim sobre o status científico das Ciências Sociais no livro As Regras do Método Sociológico, podemos estudar, portanto, os Desenhos de Pesquisa como objetos analíticos essenciais. Os Desenhos de Pesquisa em ação devem ser estudados. Essa é uma das principais contribuições desse livro.


			Analisar, portanto, a dinâmica das escolhas e compromissos epistemológicos, metodológicos e práticos na produção do conhecimento recoloca o estudo da Metodologia Política (e da metodologia das Ciências Sociais) como campo empírico de observação sistemática4. O livro confere sentido e realidade à proposição original de que o conhecimento (e o estudo sistemático) empírico sobre a metodologia é empiricamente possível, e que os Desenhos de Pesquisa revelam-se um importante objeto de reflexão e análise acadêmica. 


			O livro sugere caminhos empíricos de análise que vão além das discussões abstratas, conceituais, ou mesmo excessivamente técnicas (estatísticas e econométricas, e.g.), que são usuais nos intermináveis debates metodológicos produzidos nas Ciências Sociais e na Ciência Política. Nesse sentido, ele se alinha com a proposição de Rueschemeyer (2009), no livro Usable Theory, de uma “metodologia aplicada” que possa efetivamente trazer a análise metodológica para a dimensão empírica, i.e., em ação. 


			A organização do livro configura dois importantes momentos interligados: o primeiro, que contempla questões fundamentais e conceituais de método e metodologias na Ciência Política contemporânea, com ênfase no Ajuste Inferencial; o segundo, que apresenta um conjunto de aplicações com “casos” que ilustram como estudar os Desenhos de Pesquisa em ação. 


			No Capítulo 1, “A grande transformação”, o foco volta-se para apresentar, em perspectiva histórica, um conjunto de transformações nos valores, crenças e práticas que demarcam uma nova cientificidade para a Ciência Política contemporânea a partir dos anos 90. Nesse contexto, emergem reflexões sobre a centralidade dos Desenhos de Pesquisa, inferência causal, bem como sobre a conhecida “revolução de credibilidade” que vem exigindo substanciais esforços para lidar com o Problema Fundamental da Inferência, com a expansão e diversidade de Lógicas de Causação, estruturando uma competição inferencial. É nesse contexto que emerge a noção de Pluralismo Inferencial, e, mais operacionalmente, o Ajuste Inferencial, que será de fundamental importância para o livro. 


			O Capítulo 2, “Comparação, comparabilidade e método comparativo”, tem uma natureza mais reflexiva, conceitual e se volta para compreender a Conexão Essencial entre os Desenhos de Pesquisa e o método comparado na Ciência Política. A argumentação apoia-se na concepção da “análise comparada como método”, tal como proposta por Lijphart (1971) e Sartori (1970), e explora um conjunto de questões, desafios e potencialidades para a confecção de Desenhos de Pesquisa na Ciência Política. 


			O Capítulo 3, “O Modelo das Engrenagens Analíticas”, apresenta um framework original desenvolvido para o estudo comparativo dos Desenhos de Pesquisa. O modelo representa, portanto, um esforço preliminar inédito de compreender “as dimensões básicas” relevantes que devemos apreender dos Desenhos de Pesquisa e como eles podem efetivamente contribuir para a compreensão da lógica de produção de conhecimento na Ciência Política (e na Ciência Social, em geral). O MEA é a base conceitual das aplicações empíricas aqui realizadas. 


			O Capítulo 4, “A competição entre métodos quantitativos e qualitativos”, explora originalmente a conexão entre métodos quantitativos e qualitativos que tem sido um dos mais discutidos “problemas” da Metodologia Política. Ele sugere, de forma original, uma Teoria das Demarcações Essenciais, a qual sugere a existência de três diferenças essenciais que fazem com que as questões de integração se tornem problemáticas. Essas diferenças conduzem a múltiplas formas de pensar causação, explicação e inferência em condições que fundamentam o papel dos casos e da comparabilidade na competição inferencial na Ciência Política. 


			O Capítulo 5, “Razões fortes para o status inferencial dos estudos de caso”, concentra-se sobre as razões fortes de autores da Nova Metodologia Qualitativa (NMQ) na Ciência Política para a validade inferencial e continuidade do seu uso na produção contemporânea em Ciência Política. Para tanto, a análise empreende dois movimentos: o primeiro apresenta, a partir do esquema proposto por Rezende (2022b), as principais linhas argumentativas que justificam metodologicamente o uso à luz de quatro razões associadas à complexidade causal: equifinalidade, heterogeneidade causal, process-tracing e mecanismos causais. 


			No Capítulo 6, “Explicação, causação e Mesas Inferenciais Separadas”, discutem-se os fundamentos conceituais da teoria do Pluralismo Inferencial, a qual considera a coexistência de múltiplas Lógicas de Causação para a construção de Desenhos de Pesquisa como condição estruturadora da produção de Ciência Política, em decorrência da dualidade estrutural na explicação política. A atenção volta-se para a compreensão da Conexão Essencial entre teoria e metodologia, i.e., entre explicação e causação, que termina por estruturar a competição inferencial, configurando a noção de Mesas Inferenciais Separadas. 


			A segunda parte do livro apresenta os elementos teóricos e aplicações empíricas relativas à teoria do Pluralismo Inferencial. Essa é a parte “mais inédita e efetivamente original” do trabalho em termos teóricos e conceituais. Como comentado anteriormente, ela permite que se possa “estudar a metodologia baseada em dados empíricos” e oferece um conjunto de estudos originais que mostram como é possível se compreender as engrenagens analíticas propostas no MEA. 


			O Capítulo 7, “Continuidade e relevância inferencial dos estudos de caso na Ciência Política”, apresenta um conjunto seleto de evidências empíricas que revelam a continuidade e a relevância dessas estratégias inferenciais na produção contemporânea das duas últimas décadas. O argumento central reside no fato de que os estudos de caso continuam a ser importante fonte de conhecimento inferencial válido, e não o contrário.


			O Capítulo 8, “O Pluralismo Inferencial em ação”, volta-se para compreender empiricamente o processo de “Ajuste Inferencial” na Ciência Política na produção de alto fator de impacto. A partir de uma metodologia original aplicada em uma base empírica de 25 periódicos de alto fator de impacto e não metodológicos, oferece evidências empíricas voltadas para “testar” a teoria do pluralismo e compreender como o Ajuste Inferencial termina por produzir uma competição organizada em torno de Mesas Inferenciais Separadas. 


			No Capítulo 9, “Mesas Inferenciais Separadas”, é examinado de forma mais profunda como se deu o Ajuste Inferencial nas mesas inferenciais e oferece evidências densas para corroborar a suposição de que a produção do conhecimento de alto fator de impacto apresenta uma diversidade de Desenhos de Pesquisa clivados pelas Lógicas de Causação. 


			O Capítulo 10, “A Conexão Essencial em ação: comparecimento eleitoral”, utiliza o caso do comparecimento eleitoral (voter turnout) para testar a dimensão “explicativa” da teoria do Pluralismo Inferencial, que argumenta que a competição entre teorias comportamentais e institucionais explica a ocorrência empírica da condição de diversidade de Lógicas de Causação. 


			O Capítulo 11, “O Ajuste Inferencial em RI”, analisa o processo de Ajuste Inferencial e seus impactos na produção de alto fator de impacto em Relações Internacionais. Os resultados são comparados com as Mesas Inferenciais Separadas e buscam mostrar como, nesse campo interdisciplinar exposto a várias contribuições metodológicas, ocorreu uma orientação por Ajuste Inferencial acompanhando as tendências mais recentes da Ciência Política contemporânea. 


			No Capítulo 12, são tecidas as considerações finais e implicações mais gerais, sinalizando para uma síntese dos principais argumentos e evidências desenvolvidos ao longo dos capítulos.


			


			

				

					1  Esse termo foi consagrado por Soares (2005) e se tornou uma “expressão recorrente”, para caracterizar o déficit da reflexividade metodológica na Ciência Política Brasileira. 


				


				

					2  No livro Analytical Politics, Melvin e Munger (1997) nominam a equação de Plott (1991) como a “Equação Fundamental da Política” para caracterizar as explicações dotadas de componentes de racionalidade e instituições. Esse termo será utilizado como conceito central para entender o Pluralismo Inferencial na Ciência Política. 


				


				

					3  No sentido teórico-conceitual, o Pluralismo Inferencial, originalmente proposto pelo autor (Rezende, 2015a, 2015b, 2017a, 2017b), deve ser compreendido como uma condição de equilíbrio dinâmico que emerge da interação de uma ampla gama de escolhas e decisões em termos de agentes, i.e., dos cientistas políticos e dos periódicos acadêmicos, compreendidos como produtores do conhecimento historicamente situados em um mercado inferencial pela melhor explicação causal. Nesse sentido, considera-se que a cientificidade de um dado campo do conhecimento está intrinsicamente ligada ao grau de competição entre teorias, modelos e Desenhos de Pesquisa. No caso deste livro, estudamos as transformações e estruturação do pluralismo na Ciência Política. Estudos comparativos com outros campos do conhecimento poderão corroborar essa importante suposição.


				


				

					4  Importante aqui pensar a metodologia como um campo de heurística positiva para a expansão da consciência sobre o método e a produção do conhecimento. Como sugere Abbott (2004), é importante pensar a Ciência Social como um campo de diversas possibilidades para descobrir a pluralidade de estratégias disponíveis para explicações de fenômenos do mundo real, como o Pluralismo Inferencial na Ciência Política. 


				


			


		




		

			Parte I:


			Fundações Conceituais e Teóricas 
do Pluralismo Inferencial


		




		

			Capítulo 1


			A Grande Transformação5


			A Ciência Política experimentou um amplo conjunto de transformações6 em sua “cientificidade” ao longo das duas últimas décadas. Embora temas clássicos como “Ação coletiva”, “Partidos políticos”, “Comportamento eleitoral”, “Instituições democráticas”, por exemplo, ainda sejam alguns dos alvos privilegiados da atenção de cientistas políticos, a lógica de produção do conhecimento foi alvo de “grandes transformações” metodológicas. 


			Com efeito, a Ciência Política experimentou uma massiva redefinição de suas bases metodológicas e de suas concepções sobre o que vem a ser “ciência”, de modo que, do ponto de vista objetivo, produzir conhecimento na Ciência Política na atualidade é uma tarefa substancialmente diferente de períodos anteriores. 


			Essas transformações foram empreendidas a partir da introdução de novos valores, crenças ou parâmetros que são compartilhados pelos agentes, organizações e instituições que produzem o conhecimento disciplinar em diversas instâncias. É plausível afirmar que existe um conjunto de novas instituições7 que alteraram de forma substancial o modo de produzir, organizar e difundir o conhecimento científico na Ciência Política pelo menos a partir dos anos 908. 


			Entendendo o método e a metodologia, no seu sentido mais amplo, como o estudo sistemático das regras que conferem sentido e validade à produção do conhecimento, estamos empenhados em compreender e situar historicamente as transformações profundas nas “regras do jogo” para a produção do conhecimento no caso específico da Ciência Política. 


			Essas transformações geradas pela infusão de um novo conjunto de crenças e valores considerados necessários e suficientes para auferir “cientificidade” à Ciência Política, ao longo das duas últimas décadas, a partir de obras fundacionais que influenciaram e afetaram profundamente o rigor, a natureza e o sentido do conhecimento produzido nesse campo disciplinar. Este capítulo pode ser considerado, no limite, um estudo da mudança institucional para um campo do conhecimento científico. 


			O conjunto de novas “crenças, valores e parâmetros” que estruturam a cientificidade na Ciência Política pós-KKV9 afetou sensivelmente a disciplina, especialmente na orientação por inferência causal, trazendo à tona uma nova onda de reflexividade metodológica disciplinar e produzindo um Ajuste Inferencial, além de reestruturar as lógicas de ação na pesquisa científica sobre os fenômenos políticos. A questão básica que buscamos responder é exatamente: como se consolidam novos valores e crenças que moldam a produção de conhecimento na Ciência Política empírica contemporânea? 


			O argumento central é o de que a Ciência Política passa por uma profunda transformação em sua cientificidade nas duas últimas décadas e que a torna diferenciada em relação a outras áreas das Ciências Sociais. Verifica-se, no caso particular da Ciência Política, a introdução de novas instituições que afetam a produção do conhecimento e que podem ser estruturadas a partir de sete dimensões ou condições constitutivas interligadas que estruturam o Ajuste Inferencial como mostra o Quadro 1.1. 


			Quadro 1.1 – Ajuste Inferencial na Ciência Política — dimensões e crenças básicas
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			Fonte: o autor 


			O capítulo estrutura-se da seguinte forma. Na primeira parte, são apresentados os condicionantes fundamentais: a noção de Ciência Política cosmopolita proposta por Norris (1997); a publicação da obra Designing Social Inquiry (King et al., 1994); as importantes considerações de Shapiro (2004) sobre o problema do descompasso entre a Ciência Política e os problemas da realidade (que é usualmente chamado de “flight from reality”); e, por fim, as amplas mudanças tecnológicas e informacionais que condicionam a produção do conhecimento disciplinar. 


			Em seguida, são analisadas “isoladamente”, em cada seção, cada uma das crenças consideradas fundamentais neste capítulo10. Por fim, são oferecidas as considerações finais e suas implicações básicas para a produção “prática” do conhecimento na Ciência Política contemporânea. O propósito é o de ampliar a consciência dos pesquisadores para compreender o “contexto” mais amplo em que a Ciência Política está inserida e sendo profundamente afetada em termos de sua cientificidade. 


			1.1 Condicionantes das Transformações Metodológicas 


			A década de 90 do século passado reuniu condições para tornar realidade um amplo conjunto de transformações no padrão de cientificidade na Ciência Política. Essas mudanças são, em grande medida, impulsionadas por um complexo conjunto de fatores endógenos e exógenos. Os primeiros estão associados ao avanço da reflexividade gerada nos debates metodológicos ocorridos no interior da disciplina desde a conhecida crise das Ciências Sociais nos anos 80. Os fatores exógenos são considerados impactos produzindo mudanças mais amplas empreendidas na Economia e na sociedade11. 


			Os fatores endógenos aqui considerados são essencialmente três12: primeiro, a noção de Ciência Política cosmopolita originalmente proposta por Norris (1997), que nos permite verificar um maior “compartilhamento” das agendas e dos problemas de pesquisa, as teorias mobilizadas, e essencialmente quanto aos métodos e às técnicas para análise empírica; o segundo é o impacto da obra metodológica Designing Social Inquiry, de King, Keohane e Verba (1994), que fundamentou a proposição de um novo padrão de cientificidade a partir das noções de “inferência causal como propósito”, “centralidade dos Desenhos de Pesquisa” e similaridades lógicas entre métodos quantitativos e qualitativos na Ciência Política. Por fim, consideramos fundamental a importante reflexão de Shapiro (2004), que lança o problema do gap entre teoria e realidade, e aponta para a imperiosa necessidade de trazer a Ciência Política para lidar com problemas relevantes e mais enraizados na realidade empírica. A conjunção desses fatores culmina por consolidar e reorientar o conteúdo substantivo do ensino e da pesquisa acadêmica em todas as partes do planeta. 


			Por seu turno, os fatores exógenos estão associados ao fato de que a produção científica na Ciência Política contemporânea é condicionada pelas transformações ensejadas pelos processos de difusão da democracia, da globalização e especialmente pelas mudanças tecnológicas que geram novos incentivos para produzir conhecimento. O efeito mais visível desses processos sobre a cientificidade da Ciência Política reside na ampla disponibilidade de novas tecnologias para análise de dados, e outros aparatos advindas da ciência da informação. De forma radicalmente distinta de qualquer outro período da história disciplinar, a Ciência Política dispõe de amplos recursos para produzir conhecimento científico inferencial relevante. 


			Com efeito, a intensificação do fenômeno de globalização e a maior interação de pesquisadores de diversas tradições em vários pontos do globo aprofundaram, ao longo do último quarto de século, um processo intenso de “convergência isomórfica” das agendas de pesquisa, a preocupação com o rigor metodológico, compartilhamento teórico, bem como a proliferação de estratégias analíticas para a geração de análise comparada inferencial. 


			A Ciência Política cosmopolita13 introduz transformações decisivas na cientificidade. A profissionalização das práticas e valores a partir do compartilhamento de instituições regionais e internacionais permite, por um lado, que os padrões de produção sejam cada vez mais “globalizados”. Por outro lado, verifica-se uma amplificação dos processos de compartilhamento do conhecimento produzido em termos de problemas de pesquisa, métodos e teorias cada vez mais comuns. 


			No que se refere à produção científica propriamente dita, em função da noção de compartilhamento, a Ciência Política cosmopolita orienta-se por cinco processos decisivos: 1) a convergência metodológica torna-se uma realidade crescente; 2) Os cientistas políticos passam a ser cada vez mais “envoltos” por metodologias mais compartilhadas; 3) a convergência das agendas de pesquisa entre diferentes realidades; 4) a ampliação dos processos de internacionalização das publicações científicas; e, 5) uma considerável expansão das publicações envolvendo autores em diversas realidades. 


			O segundo fator endógeno considerado é o efeito gerado por KKV com a publicação do livro Designing Social Inquiry. Essa obra metodológica seminal lança as bases para a introdução de novos padrões de cientificidade que vêm lastreando um amplo conjunto de mudanças essenciais na disciplina. Como mostraremos adiante, uma dessas importantes mudanças é a reorientação das metodologias qualitativas, configurando o surgimento de importantes autores na tradição da chamada Nova Metodologia Qualitativa (NMQ)14. 


			Baseados na pressuposição da ciência como uma atividade compartilhada15, os autores chamam a atenção para uma concepção de cientificidade baseada em quatro valores fundamentais: a) a centralidade da inferência causal; b) a Primazia dos Métodos; c) a maior transparência na produção cientifica; e d) a incerteza do conhecimento produzido. 


			Figura16 1.1 – Padrão de cientificidade KKV
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			Fonte: o autor 


			A contribuição seminal dos autores deve-se ao fato de conferir centralidade às inferências causais e à sua conexão com os Desenhos de Pesquisa, noção que tem considerável influência na suposição do Pluralismo Inferencial na Ciência Política. A qualidade inferencial é, portanto, considerada como altamente desejável, possível e diretamente articulada aos Desenhos de Pesquisa, e não o contrário. De forma original, eles argumentam que as tradições quantitativas e qualitativas de pesquisa são similarmente guiadas pelas regras da inferência. Nesse sentido, a Ciência Política pós-KKV passou, enquanto ciência empírica, a ser mais fortemente orientada pela suposição de que Desenhos de Pesquisa17 podem garantir inferências causais de qualidade, ampliando a confiabilidade, a validade, a transparência e a honestidade das análises. Para tanto, devem estar alinhados às regras de inferência. 


			Essa orientação metodológica alterou o status científico, o rigor e as práticas da pesquisa no interior da disciplina. A Ciência Política pós-KKV introduziu um novo universo de problemas e temas metodológicos diretamente articulados às questões de causação, inferência, estimação, modelagem e, em termos mais amplos, sobre a qualidade dos Desenhos de Pesquisa. A consolidação institucional do campo conhecido como Metodologia Política, como exploraremos adiante, é uma consequência direta dessa preocupação profissional.


			Outro argumento considerado importante como referência para transformar a cientificidade da disciplina é o de Shapiro (2002; 2005). Lastreado em uma forte crítica às “patologias” dos modelos de escolha racional18, que se tornaram hegemônicos na disciplina a partir dos anos 90, o autor considera que a Ciência Política deve ser útil e resolver o chamado problema do “flight from reality”, que expressa o usual gap entre a teoria (e os métodos) e os problemas do mundo real. 


			O principal problema enfrentado por uma ciência fortemente rigorosa, formal e orientada por inferência causal é a sua “propensão natural” a se distanciar de problemas que afligem o mundo real e que efetivamente importam (do ponto de vista teórico e empírico). 


			A implicação imediata dessa pressuposição é que os modelos e teorias gerados no interior da disciplina devam ser continuamente confrontados com problemas relevantes e empiricamente tratáveis. Não há equívoco em pautar a cientificidade da disciplina pelas inferências causais, mas se faz necessário que a Ciência Política seja capaz de gerar conhecimento útil, relevante e orientado por problemas tratáveis do mundo real. Trazer a realidade e a relevância empírica ao conhecimento é uma proposição que está subjacente aos debates mais contemporâneos sobre identificação causal que fortemente vêm afetando a Ciência Política. 


			Apresentados os fatores endógenos que contribuem para a transformação da cientificidade na Ciência Política, examinaremos os fatores exógenos. Chamamos a atenção para o importante fato de que a produção do conhecimento na disciplina hoje é fortemente condicionada por transformações tecnológicas promovidas por processos combinados de democracia, globalização e de mudanças na direção da sociedade de informação, que passam a ser prevalentes a partir dos anos 90 do século passado. 


			A cientificidade da Ciência Política é radicalmente alterada pela condição inédita de recursos tecnológicos e pela disponibilidade crescente de informação (e acesso) na forma de bancos de dados compartilhados pelos pesquisadores. Cientistas políticos contam na atualidade com uma massiva gama de ferramentas para coletar, sistematizar e analisar dados, fato que torna a produção do conhecimento cada vez mais “compartilhada” entre diferentes realidades e passível de realizar tarefas analíticas absolutamente impensáveis há 20 anos. O escopo de possibilidades analíticas torna-se amplamente mais largo na atualidade. 


			Pode-se afirmar que estamos vivenciando uma Ciência Política na era da “Big Data”19 em que uma massiva quantidade de dados é produzida e acessada numa velocidade absolutamente impressionante pelos “produtores” e “consumidores” do conhecimento científico. Como afirma Monroe (2013), existem cinco características fundamentais que orientam a produção do Big Data na Ciência Política: volume, variedade, velocidade, vinculação e validade. O padrão de cientificidade exibido pela disciplina permite que se exacerbem as interações entre a ciência computacional, a Ciência Política e a chamada Data Science. 


			Monroe et al. (2015) consideram que a interação da Ciência Política com tais campos tem introduzido substanciais inovações para a coleta de dados, manipulação, gestão de dados, extração de informação, bem como um amplo conjunto de técnicas inferenciais, tais como “aprendizado estatístico ou artificial”. Os autores consideram que a utilização de “big data” é perfeitamente compatível com a produção de melhores inferências causais ou com os métodos mobilizados pela Ciência Política, ou mais amplamente nas Ciências Sociais.


			Produzir conhecimento científico com uma maior disponibilidade e diversidade de dados tem introduzido uma série de novas possibilidades de conexão entre modelos formais e estratégias inferenciais. 


			Eles fornecem uma interessante discussão sobre como tais inovações têm contribuído para a Ciência Política produzir melhores desenhos experimentais; gerar comparações de maior qualidade; e gerar observações mais relevantes sobre o comportamento político e social que era difícil de ser capturado por abordagens mais tradicionais. A disponibilidade de dados tem sido acompanhada por uma expansão da oferta de tecnologias de análise de dados.


			Uma das importantes manifestações visíveis desse processo se materializa na ampla disponibilidade de alternativas para análise de dados que podem ser completamente acessíveis para pesquisadores individuais, organizações ou instituições de ensino e pesquisa. Essas ferramentas criam uma nova fronteira de possibilidades na produção de análises cada vez mais sofisticadas, seja na tradição da pesquisa experimental ou observacional em suas diversas variações. 


			A quantidade de recursos tecnológicos e informacionais disponíveis contribui para um aprofundamento dos diálogos da Ciência Política com áreas como a Matemática, a Estatística e a Econometria. A qualificação para o manejo adequado de tais ferramentas tem sido um importante insumo na formação das novas gerações de cientistas políticos. Um olhar atento pelos periódicos de alto impacto permite observar a proliferação de novas técnicas, métodos e possibilidades de análise de dados que são mobilizados pela produção atual, que é imensamente diferente da produção anterior aos anos 90. 


			O ensino e a formação centrada nos métodos a partir do uso de tais softwares têm se tornado um importante fator “disciplinador” na institucionalização da Ciência Política. Raros são os cientistas políticos na atualidade que não consomem considerável tempo na qualificação para uso de tais ferramentas. Por exemplo, na atualidade, plataformas como o R têm sido um importante propulsor para que os cientistas políticos enveredem rapidamente por um maior investimento em atividades de programação para lidar melhor com os amplos recursos de tal plataforma. As possibilidades geradas pelo R para a produção de gráficos, análises de dados e pela realização de tarefas como extração online de informação, por exemplo, têm atraído sistematicamente a atenção da comunidade para investimentos substanciais nessas atividades. 


			Para além dos recursos tecnológicos propriamente ditos, existe uma nova condição de maior compartilhamento rápido e confiável de bases de dados observacionais e experimentais entre diversas redes de pesquisa. Esse fator reforça substancialmente a crença de que o conhecimento válido na Ciência Política seja cada vez mais fortemente orientado pelo pressuposto de integrar teorias e modelos aos dados empíricos via testes de hipóteses. Tal condição amplia as fronteiras de diálogo com Análise Estatística e a Econometria para garantir a geração de inferências válidas. O acesso a dados comparativos compartilhados torna maiores as possibilidades de operacionalização dos conceitos gerados pelas teorias, bem como permitir testes empíricos dotados de maior robustez. 


			Por fim, também fica claro que tais elementos potencializam de forma completamente inédita o acesso dos pesquisadores aos periódicos gerados pela disciplina. Essa característica termina por “ampliar o grau de compartilhamento” das ideias, valores e crenças sobre o que vem a ser a cientificidade na Ciência Política e permite uma institucionalização crescente de tais “parâmetros” que guiam a produção contemporânea. Na seção seguinte, concentraremo-nos em sete dimensões consideradas essenciais para compreender a cientificidade para o caso particular da Ciência Política pós-KKV. 


			Compreendidos os condicionantes fundamentais das transformações metodológicas na Ciência Política, na seção seguinte analisamos de forma mais densa as sete dimensões que moldam as novas concepções de cientificidade. Como afirmamos anteriormente, tais concepções não podem ser consideradas como estanques, isoladas, mas, sim, altamente relacionadas, e que conjuntamente afetam a produção do conhecimento em várias dimensões. 


			1.2 A Orientação por Inferência Causal


			A Ciência Política empírica contemporânea tem como um dos seus principais princípios a orientação por gerar inferências causais válidas20 e, nesse sentido, esse campo disciplinar vem buscando encontrar estratégias analíticas capazes de gerar inferências diante de dados experimentais e observacionais. 


			Gerring (2005) considera pragmaticamente que as Ciências Sociais devem gerar conhecimento empírico confiável, objetivo, falseável, replicável e inferencial. A questão da causação se torna decisiva. Epstein e King (2002) argumentam que a qualidade da pesquisa empírica tem duas características básicas: gerar inferências causais lastreadas em evidências válidas; e tal processo deva atender às “regras inferenciais” via Desenhos de Pesquisa. 


			A conexão entre cientificidade e inferência causal no contexto da Ciência Política está diretamente associada ao argumento seminal proposto por King, Keohane & Verba (1994). Conforme exposto anteriormente, os autores situam a questão inferencial como um dos quatro elementos fundamentais da cientificidade na Ciência Política e na Ciência Social, mais amplamente. 


			King, Keohane & Verba (1994) argumentam em torno da proposição da necessária conexão entre Desenhos de Pesquisa e qualidade inferencial, na qual a geração de conhecimento, de forma mais aderente às “regras de inferência”, permite elevar a qualidade da pesquisa empírica. Essa obra transformou as crenças e o comportamento da comunidade científica acerca do status epistêmico da questão inferencial na Ciência Política. 


			Como argumento ao longo desse livro, a orientação precípua pelas regras de inferência adquire especificidade e relevo na Ciência Política. O mesmo não pode ser dito na Sociologia, na Antropologia e outros campos das ciências sociais aplicadas. Todavia, é importante ressaltar mais realisticamente na condição de “Pluralismo Inferencial”, coexistem diversas Lógicas de Causação e múltiplas possibilidades para gerar inferências válidas. 


			E de forma diferente da Economia, nenhum desses modelos detém o monopólio legítimo da validade inferencial. Cientistas políticos situados em diferentes “quadrantes disciplinares” ou mesas separadas, como argumenta Almond (1988), podem mobilizar uma ampla gama de Desenhos de Pesquisa, e experimentais e observacionais21, como será discutido adiante. Essa noção será de fundamental importância para apresentar o conceito de Mesas Inferenciais Separadas, que será abordado no Capítulo 9. Grande parte da produção da Ciência Política empírica se situa no quadrante Hard-Right.


			Quadro 1.2 – Mesas separadas e cientificidade da Ciência Política 
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			Fonte: adaptado de Almond (1988)


			Grande parte da produção disciplinar do tipo Hard-Right se estrutura em duas grandes categorias: A) a pesquisa experimental; e, B) observacional.22 A principal diferença entre elas reside na possibilidade de randomização e manipulação para a geração dos dados e para construir Desenhos de Pesquisa na tradição experimental.


			A produção de inferências causais está intimamente relacionada à conexão entre as Lógicas de Causação e as formas de explicação, sistematizadas em grandes esquemas teóricos. A Conexão Essencial entre Teoria e Método23, como argumentamos aqui, permite sugerir que as escolhas teóricas representam importantes causas para a construção de Desenhos de Pesquisa. Esse é o lastro básico da teoria do Pluralismo Inferencial. 


			Nesse livro, sintonizamo-nos com a tipologia24 proposta por Brady (2008) que sugere quatro lógicas fundamentais para que se possa entender causação25 na Ciência Social, as quais se aplicam diretamente ao caso da Ciência Política: os modelos covariacionais, os experimentais, os contrafactuais e os mecanismos causais.26  


			 O framework Neyman-Rubin-Holland (Potential Outcomes) originalmente concebido para acessar inferência causal em vários Desenhos de Pesquisa experimentais (Campbell et al., 2002; Campbell & Stanley, 1966) é a fundação lógica desses modelos. O Modelo de Resultados Potenciais busca “encontrar uma saída” para o conhecido Problema Fundamental da Inferência (PFI), segundo o qual é “impossível observar em simultâneo uma mesma unidade de análise sendo exposta a condição de tratamento e de controle”. 


			Para gerar inferências causais e acessar efeitos, faz-se necessário construir situações contrafactuais (Morgan & Winship, 2007) que efetivamente permitam comparar grupos nas condições de tratamento e controle. Quando a randomização é possível, os grupos contrafactuais são gerados pelos experimentos em suas múltiplas variantes.


			O “problema inferencial” tem assumido crescente presença na produção da Ciência Política empírica em diversos campos e subcampos disciplinares. Assim como na Econometria, a Ciência Política busca atingir o modelo causal-inferencial para a produção do conhecimento como um ideal. O problema torna-se mais agudo quando se está diante de dados observacionais, situação em que a randomização não é possível. O problema central nas pesquisas observacionais é o de como controlar os “confounders”, que tendem a afetar substancialmente os resultados inferenciais, quando não controlados de forma adequada. 


			Imai et al. (2011) consideram que quando estamos diante de estudos experimentais, o efeito causal médio (avarage causal effect) pode ser estimado pela diferença entre médias dos grupos de comparação (tratamento e controle). A principal vantagem do Modelo de Resultados Potenciais está relacionada à atenção que podem oferecer ao conhecido problema da heterogeneidade causal que usualmente não é adequadamente capturado por modelos de regressão linear, dado que esta é usualmente “colocada” no termo de erro. Premissas de exogeneidade são de fato insuficientes para compreender e identificar os mecanismos causais envolvidos em uma proposição causal. 


			Sekhon (2009) considera haver três caminhos básicos para a geração de inferências causais na tradição quantitativa na Ciência Política: a experimental, as inferências centradas em modelos e as orientadas por Desenhos de Pesquisa. O primeiro deles remonta à tradição experimental, que foi o principal valor formador na Ciência Política norte-americana no início do século desde Merriam27. 


			O padrão mais frequente é aquele em que inferências são geradas a partir de modelos que envolvem proposições causais, orientados por teoria e testadas por meio das regressões multivariadas. A tradição mais moderna focaliza os Desenhos de Pesquisa. De toda forma, Desenhos de Pesquisa quase sempre buscam construir alternativas para superar condições experimentais imperfeitas, como comentaremos adiante. 


			Essas considerações implicam, em última instância, que sem um desenho de pesquisa adequado para acessar inferências causais, é pouco provável que a análise empírica (econométrica, estatística, quantitativa, qualitativa ou mista) possa gerar conhecimento que permita ir além de relações de covariação. Desenhos de Pesquisa seriam alternativas que podem lidar com o problema da identificação causal de maneira mais rigorosa. Sem eles, podemos facilmente gerar uma série de vieses que nos levam à condição crítica de ilusão observacional (Gerber et al., 2004). 


			A atenção às condições artificiais de controle, manipulabilidade e as condições em que cada desenho de pesquisa devem ser aplicados mostra-se decisiva para produzir inferências válidas. Essa crença vem alterando sensivelmente a Ciência Política na direção de construir Desenhos de Pesquisa — experimentais, quase-experimentais ou comparados — que efetivamente gerem maior conhecimento inferencial. Essa característica tem ampliado o grau de rigor e sofisticação metodológica na produção recente. 


			No limite, a Ciência Política estaria se aproximando progressivamente do “modelo ideal de pesquisa empírica” proposto por Angrist e Pischkie (2009), no livro seminal Mostly Harmless Econometrics28, que  impulsionou a chamada revolução de credibilidade na Economia, trazendo à tona uma orientação por identificação causal. Esse processo, que vai ser “replicado” na Ciência Política, tem como implicação mais profunda uma progressiva ruptura com a “era das regressões”, em busca de uma era de Desenhos de Pesquisa, identificação causal e qualidade inferencial. 


			A importância crescente da inferência como fenômeno constitutivo da Ciência Política empírica nos permite supor plausível a ideia de Pluralismo Inferencial e o argumento da diversidade e da coexistência de uma ampla ecologia de possibilidades envolvendo experimentos, quase-experimentos, estudos comparados e estudos de caso para gerar inferências causais válidas. 


			1.3 O status dos Modelos Hipotético-Dedutivos 


			A produção na Ciência Política é fortemente pautada por uma aderência aos modelos hipotético-dedutivos (H-D)29. Essa crença representa uma clara orientação para atender às seguintes demandas: A) gerar teorias falseáveis; B) orientação por modelos formais; C) confronto das teorias com evidências empíricas a partir do uso intensivo de testes de hipóteses. A concepção fundante é que as teorias geradas devem permitir confirmação empírica. Essa crença amplia as chances de aproximar metodologicamente30 a Ciência Política da Economia, indo além de uma ciência meramente discursiva e reflexiva, expandindo por conexão entre análise empírica e modelos teóricos, i.e., teorias e evidências.


			Os modelos H-D são construídos a partir de um mecanismo básico: teorias e modelos formais são constructos elaborados para permitir falsificação empírica na forma de hipóteses, as quais são testadas diante de dados empíricos.


			A corroboração empírica das teorias é realizada a partir de métodos e técnicas de análise de dados e representa os instrumentos pelos quais é possível falar de relações de causa e efeito, de mecanismos e de outras relações de associação e interdependência entre fatores. Nesse sentido, o princípio popperiano de cientificidade atrelado à falseabilidade ainda encontra substancial espaço e latitude na Ciência Política.


			A orientação por testes de hipótese — nas suas mais diversas formas, com diversos tipos de dados — continua a ser crucial para o crescimento e o desenvolvimento da Ciência Política. Pode-se afirmar, sem exagero, que continua válida a crença de que sem teorias e modelos não existe como produzir ciência. Em sintonia com o argumento seminal de Heckman, sem teorias não há a possibilidade de se pensar mais sistematicamente em contrafactuais, e sem esses não é possível gerar conhecimento empírico dotado de comparabilidade e confiabilidade. Nos alinhamos fortemente com essa posição. 


			A crença em torno dos modelos hipotético-dedutivos se institucionalizou na Ciência Política a partir dos anos 2000 com a formulação do paradigma Empirical Implications of Theoretical Models (EITM), em 2001. Esse importante programa foi concebido no contexto do Political Science Program da National Science Foundation (NSF), a mais importante agência de pesquisa científica nos Estados Unidos da América (EUA). O EITM31 tem produzido substanciais impactos na orientação da pesquisa científica, na produção disciplinar, na formação profissional, e na reorganização do conceito de cientificidade. 


			Baseado nas ideias da Comissão Cowles32 nos anos 30, o principal propósito do projeto EITM é o de “reduzir o déficit” entre os modelos formais e a análise empírica que eram pervasivos na Ciência Política, como observado por Morton (1999). A combinação adequada entre eles permite introduzir vantagens comparativas para a geração de conhecimento científico. Por que? Por um lado, a utilização intensiva de modelos formais permite que se possa contemplar estratégias de modelagem dedutiva a partir de teoremas e demonstrações de prova ou simulações computacionais. Por outro lado, a orientação para gerar análise empírica com testes de hipóteses demanda o uso intensivo de modelagem estatística33. 


			A utilização dos modelos formais supostamente introduz a maior clareza no que se refere às premissas e aos conceitos fundamentais mobilizados; introduz uma maior consistência lógica, elevando o rigor da produção disciplinar; e permite, ao mesmo tempo, gerar maior espaço para as estratégias de identificação causal que possam de fato compreender como as causas produzem os efeitos. A análise estatística permite oferecer maior capacidade de generalização das análises e auxiliar na tomada de decisões mais robustas sobre a eliminação de hipóteses rivais com base em Desenhos de Pesquisa. Por outro lado, a análise estatística permite identificar causas e efeitos, tratar problemas de Causação Reversa e estimar os efeitos causais. 


			Granato et al. (2010) afirmam que o EITM está fundado na consolidação de três elementos decisivos. O primeiro reside em gerar incentivos para que a Ciência Política possa se pautar pela noção de cumulatividade. O segundo elemento, fortemente apoiado nas pressuposições da Comissão Cowles, busca promover a cientificidade a partir de maior interação com disciplinas como Economia, Estatística e Matemática para fomentar a conexão necessária entre os modelos formais e a análise estatística. O terceiro é ir além das proposições da Comissão, e fomentar a consolidação de estratégias claras de reorientação disciplinar a partir da ideia-força de identificação causal, como exploraremos com maiores detalhes na seção 1.7 desse capítulo.


			Granato e Scioli (2004) mostram que, no contexto do EITM, a pesquisa na Ciência Política é orientada por: (1) a orientação por teoria que deve ser gerada a partir de estudos de caso, pesquisas de campo ou por “problemas de pesquisa”; (2) geração de modelos formais que possam identificar as conexões causais relevantes diante de um dado problema de pesquisa; (3) emprego de uma estratégia analítica dedutiva a partir de hipóteses falseáveis/testáveis empiricamente; (4) considerável esforço de mensuração e considerável atenção aos Desenhos de Pesquisa; (5) estratégias de coleta, sistematização e análise de dados. 


			A crença fundamental que lastreia o projeto é a noção de conexão entre teorias e evidência empírica (dados). Essa característica permite gerar maior capacidade explicativa, modelos empíricos mais consistentes e gerar deduções relevantes no conhecimento. A conexão entre modelos formais e dados permite que os cientistas construam teorias que possam ser de fato testadas, i.e., falseadas com os dados, rejeitando fortemente a posição de construção de teorias que não podem ser operacionalizadas ou convertidas em hipóteses testáveis, como ainda acontece em outras áreas das Ciências Sociais. Os modelos EITM não se restringem, nesse sentido, à utilização de métodos quantitativos para testes. Análises qualitativas podem ser consideradas fundamentais para validar conceitos gerados na teoria ou mesmo para compreender mecanismos causais relevantes. 


			1.4 Desenhos de Pesquisa 


			Como discutido anteriormente, as ideias contidas em Designing Social Inquiry (DSI) expandiram a reflexão metodológica acerca das possibilidades inferenciais e suas conexões com os Desenhos de Pesquisa no interior da disciplina. A forte crença na conexão entre Desenhos de Pesquisa e qualidade inferencial representa um dos mais importantes valores que afetam a produção de ponta na Ciência Política34 e um dos lastros mais sólidos para a revolução de credibilidade nesse campo disciplinar, como argumentaremos adiante. 


			A base dessa crença tem associação com as ideias propostas por Rubin (2008) de que “os Desenhos de Pesquisa preponderam sobre a análise de dados” (Design Trumps Analysis), e esse modo de pensar tem introduzido novas formas de compreender técnica e empiricamente como Desenhos de Pesquisa experimentais ou observacionais podem de fato gerar inferências válidas. 


			A competição entre esses Desenhos de Pesquisa, argumentamos aqui, é uma das condições características fundamentais do Pluralismo Inferencial. A expansão acelerada de Desenhos de Pesquisa experimentais tem sido uma das forças motrizes da Ciência Política, e uma voluminosa produção vem ocupando espaço privilegiado nos periódicos de alto fator de impacto. A questão básica que nos interessa responder mais de perto é “por que razões deveriam os cientistas políticos buscar inferências baseadas em experimentos no Ajuste Inferencial?”


			Uma das características marcantes da Ciência Política na última década é o retorno à “razão experimental” que marcou o nascedouro do estudo científico da política nos anos 30 do século passado nos EUA. O retorno ao experimentalismo vem considerando seriamente a intensificação do uso de Desenhos de Pesquisa experimental quando as condições se apresentam propícias. Em suas diversas variantes — experimentos de campo, experimentos naturais, experimentos de laboratório, experimentos de survey —, as metodologias experimentais vêm adquirindo consistência, sofisticação e um conjunto de “vantagens comparativas” para produzir inferências causais em contraste com os estudos observacionais35. 


			De forma mais ampla, o emprego mais intensivo de desenhos experimentais na Ciência Política emerge como uma das mais importantes tendências metodológicas e constitui uma importante resposta a três problemas: a) limites dos modelos clássicos de estimação de efeitos por modelos de regressão linear; b) geração de controle efetivo sobre vieses e redução dos potenciais efeitos de outros fatores causais; c) ampliação do rigor sobre os problemas das validades interna e externa; e, por fim, d) abertura para formas mais robustas de integrar métodos quantitativos e qualitativos. 


			A superioridade dos métodos experimentais para a geração de inferências causais tem produzido fortes incentivos para que se leve a sério a preocupação em introduzir estratégias de randomização e manipulação que possam superar o conhecido problema dos não observáveis (confounders) nos modelos empíricos na Ciência Política. Esse problema representa uma séria limitação das análises que se valem exclusivamente de dados observacionais. 


			Quando a randomização é imperfeita e os dados são gerados por pesquisa observacional, os desenhos quase-experimentais passam a ser a opção preferível. Campbell et al. (2002) sugerem que diante de controles e randomização “imperfeitos”, os Desenhos de Pesquisa devem ser considerados como quase-experimentais, situação típica em que os estudos observacionais permitem gerar inferências a partir de controles “similares” às condições experimentais ideais. Collier et al. (2004) considera que esses desenhos enfrentam obstáculos e ameaças similares aos experimentos no que se refere à geração de inferências causais, o que garante que eles sejam considerados como “se fossem”, em alguma medida, experimentos. 


			As possibilidades quase-experimentais têm sido campo privilegiado de surgimento de consideráveis inovações em Desenhos de Pesquisa observacionais. Verifica-se na produção contemporânea uma ampla expansão na forma de regressões descontínuas36, variáveis instrumentais, diferenças duplas, modelos hierárquicos e controles sintéticos, por exemplo. Nesse sentido, a Ciência Política estaria cada vez mais se alinhando com a proposição de Angrist e Pischkie (2009) de que uma das principais decisões na confecção de um desenho de pesquisa está associada à importante questão de encontrar “um experimento ideal” para que se possa estudar adequadamente uma proposição causal específica orientada por teoria. 


			O ponto crítico dos Desenhos de Pesquisa observacionais, típicos nas Ciências Sociais e, em particular, na Ciência Política, reside no fato de que, mesmo quando essas condições são presentes, existe a forte possibilidade de que os confounders ou “outros fatores não observados” na diferença entre os grupos de controle e tratamento possam afetar os resultados. A atenção a esse problema faz com que os Desenhos de Pesquisa quase-experimentais sejam complementados por outras formas de pensar e de manipular a causação, como a questão dos contrafactuais, dos mecanismos e das estratégias inferenciais com poucos casos. O desafio central reside em encontrar alternativas para combinar Desenhos de Pesquisa para reduzir as ameaças às validades interna e externa. 


			Para além dos Desenhos de Pesquisa quase-experimentais mencionados, verifica-se, no caso particular da Ciência Política, a introdução de três importantes tipos de Desenhos de Pesquisa que cada vez assumem mais status na análise: os estudos de caso, as estratégias do tipo process-tracing e os métodos configuracionais qualitativos (QCA). Essas formas são consideradas como válidas na Ciência Política para gerar inferências. 


			Os estudos de caso têm sido um dos campos privilegiados na Ciência Política tanto na perspectiva experimental — que geralmente tem elevada validade interna — como nas formas tradicionais da pesquisa small-n (Gerring, 2004, 2005; Rezende, 2011; Rohlfing, 2012). Esses estudos de caso são considerados alternativas aos “experimentos controlados” quando se quer compreender causação, com atenção especial às condições e aos mecanismos causais, ou lidar com problemas ligados à endogeneidade. 


			Como mostraremos em capítulo específico, os processos de formalização e de elevação do rigor nas metodologias comparativas continuam a apontar para os estudos de caso como fontes legítimas e potencialmente heurísticas para teoria, e especialmente para se pensar causação. Casos não se prestam apenas para produzir conhecimento descritivo, mas, sim, para fazer avançar o conhecimento, num mundo em que os fenômenos são carregados de endogeneidade, complexidade causal e dependência de condições específicas. Casos podem ser ferramentas relevantes para compreender a diversidade de padrões causais, a direção da causação e, mais importante, para observar o grau de relação não espúria (non-spuriousness) contido num desenho de pesquisa. A conexão entre casos e teorias vem sendo cada vez mais frequente e recomendada como estratégia inferencial válida. 


			Beach e Pedersen (2013) mostram que as abordagens do tipo process-tracing representam alternativas válidas quando a atenção dos pesquisadores se volta para mergulhar na conexão entre agentes, instituições e contextos para produzir explicações causais satisfatórias. George e Bennett (2005) consideram que as estratégias de process-tracing buscam identificar os processos causais intervenientes que conectam variáveis independentes a uma dada variável dependente. Esses modelos são ideais quando se deseja penetrar de fato na “ampla cadeia” de sequências causais que estão operando numa dada realidade, que normalmente é feita a partir do uso de estudos de caso. 


			Por fim, a Ciência Política também tem observado a introdução dos chamados métodos configuracionais — Set-Theoretical Methods (Schneider & Wageman, 2012; Weller & Barnes, 2014). Baseados numa lógica booleana originalmente desenvolvida por Ragin (1989) para pensar causação, esses métodos mobilizam vários tipos de estratégias e técnicas para formar conceitos, criar tipologias e produzir interpretação causal37, tais como os fuzzy sets QCA38, crisp QCA, Multi-Value QCA, Temporal QCA, por exemplo. 


			Os métodos configuracionais introduzem uma nova lógica para gerar inferências causais a partir de Desenhos de Pesquisa small-n em que se permite compreender como condições — necessárias, suficientes ou combinações dessas duas — podem gerar análises causais a partir das chamadas “truth tables”. Esses Desenhos de Pesquisa são utilizados especialmente quando os pesquisadores estão diante de padrões de complexidade causal marcados por equifinalidade (causação múltipla), causação conjunta e assimetria causal.


			1.5 Integração entre Métodos Quantitativos e Qualitativos


			Outra crença transformadora na Ciência Política está ancorada na ideia das possibilidades efetivas da conexão entre as estratégias quantitativas e qualitativas de análise. A Ciência Política anterior a KKV era uma disciplina fortemente clivada entre metodologias qualitativas e quantitativas, tratadas como “excludentes”, “imiscíveis”, “não integráveis”. Na Ciência Política contemporânea, têm sido nítidos os esforços para introduzir progressivamente formas plausíveis para conexão entre os métodos. 


			Em Designing Social Inquiry, os autores argumentam que existe uma “lógica inferencial comum” entre os dois universos de pesquisa. O argumento reside na suposição de não haver diferenças substanciais entre os métodos quantitativos e qualitativos, os quais devem ser guiados, orientados e estruturados a partir de uma lógica semelhante para a geração de inferências causais. Essa crença alterou profundamente as percepções da comunidade científica sobre a questão da integração metodológica. 


			O impacto desse argumento foi fundamental. Ele trouxe uma significativa reconfiguração dos debates metodológicos no interior da disciplina, especialmente no que se refere ao uso de métodos qualitativos39 para a produção de inferência causal e das formas possíveis de integração. A lógica unificadora tem gerado um gradual processo de erosão de crenças tradicionais, e pode-se, inclusive, identificar um novo momento de transformação profunda na disciplina onde a pesquisa multimétodo passa a ser desejável como ideal. 


			Um dos importantes impactos gerados por este estudo foi a ampliação da reflexividade metodológica que abre novas possibilidades e respostas férteis ao “problema da unificação metodológica” para a produção de inferências causais na pesquisa qualitativa, como já mencionamos na chamada Nova Metodologia Qualitativa (Brady et al., 2006; Goertz & Mahoney, 2012; Mahoney, 2010; Mahoney & Goertz, 2006). Mesmo autores que não concordam diretamente com tal posição têm contribuído decisivamente para trazer os “métodos qualitativos” para serem reformulados sobre parâmetros de Ajuste Inferencial.


			O problema da integração entre Desenhos de Pesquisa quantitativos e qualitativos representa, portanto, uma das principais áreas de preocupação nos debates recentes na Ciência Política e uma expressiva quantidade de trabalhos acadêmicos vem criando oportunidades para uma maior consciência metodológica sobre tal questão. Mais do que qualquer outro campo das Ciências Sociais, na Ciência Política ainda existe um forte compromisso com a questão da causalidade, da causação e da inferência causal. Refletir sobre as bases de viabilidade da integração adquire uma importância cristalina nos debates contemporâneos. A produção de teorias, explicações, modelos e testes mais robustos depende de como é possível promover a construção de perspectivas mais frutíferas sobre como integrar estratégias quantitativas e qualitativas. 


			O problema central nessas reflexões recai sobre as condições específicas que permitem pensar a inferência causal (e a explicação) sob uma perspectiva mais “integrada” como plausível. Longe de pensar que esses universos são imiscíveis ou mesmo incompatíveis, as discussões se pautam para elucidar as fronteiras de integração e diferenciação entre os métodos, como mostraremos com maior clareza no Capítulo 4, que apresenta a Teoria das Demarcações Essenciais. A questão fundamental reside em compreender as condições que tornam possível a integração ou a diferenciação entre as abordagens em Desenhos de Pesquisa específicos. Como afirma o estudo seminal de Ahmed & Sil (2012), o problema de como integrar métodos na realidade “objetiva” da pesquisa torna-se central. 


			Por que a integração entre métodos seria desejável como ideal de cientificidade? Fearon e Laitin (2008) consideram que a crença em torno dos Desenhos de Pesquisa integrados tem se tornado altamente popular na Ciência Política, e em grande parte isso se deve ao reconhecimento dos limites da validade da pesquisa quantitativa tradicional para gerar conhecimento inferencial. Os autores consideram que as estratégias integradas ou mistas, quando bem-sucedidas, ampliam as chances efetivas de combinar o poder das análises quantitativas com os estudos de caso e small-n para ampliar as chances de melhores inferências. 


			A integração seria o mecanismo que pode trazer o melhor de cada tradição para gerar maior qualidade inferencial diante de um dado problema. Se, por um lado, a dimensão quantitativa seria mais frutífera para permitir a identificação de padrões causais e regularidades empíricas, por outro, a dimensão qualitativa seria voltada para gerar conhecimento sobre mecanismos causais que geram os fenômenos de interesses em dados contextos. A complementariedade entre os métodos seria, portanto, um “equilíbrio” desejável. 


			Um dos argumentos centrais para a questão da integração via complementariedade é proposta por Tarrow (1995), em que se supõe que a qualidade da integração entre os métodos passa a depender de como os pesquisadores compreendem a lógica (e o papel) da divisão de trabalho entre os métodos: a pesquisa qualitativa volta-se para identificar a dimensão não sistemática da realidade e sua lógica de variação entre contextos. Por outro lado, a dimensão sistemática da realidade, usualmente expressa a partir de regularidades causais, deve ser apreendida pelos métodos quantitativos. 


			A segunda vantagem para a integração reside no argumento de que ela gera uma maior qualidade da inferência e a maior redução de erros, ampliando, assim, a eficiência analítica e o poder explicativo dos estudos comparativos. A crença em torno da viabilidade de concepções integradas organiza-se em torno do pressuposto de que “princípios científicos compartilhados” entre tradições quantitativas e qualitativas, tais como a falseabilidade, a parcimônia, a redução, a coerência lógica e a validade, devem estar presentes nos Desenhos de Pesquisa para assegurar maiores chances de promover maior qualidade inferencial. 


			A crescente institucionalização dessa crença como uma das formas mais benéficas de operacionalizar a difusão dos benefícios do pluralismo metodológico (e do ecletismo analítico) tem sido uma tônica na Ciência Política contemporânea, dando lugar a concepções exemplares. Exemplos claros dessa integração têm influenciado de forma substancial os padrões de cientificidade da Ciência Política contemporânea. 


			Outro exemplo clássico de integração reside na “Nested Analysis” proposta por Lieberman (2005), em que o emprego simultâneo de estratégias large e small-n40 para a identificação dos casos, para a geração de explicações historicamente situadas, bem como para gerar hipóteses que possam ser testadas em uma população mais abrangente, aparece como fator decisivo para a qualidade das inferências causais. 


			Como afirmaremos com maior intensidade no capítulo sobre as Demarcações Essenciais, a integração enfrenta limites. Hall (2003) considera haver um descompasso crescente entre as “ontologias” dos modelos de análise estatística e os métodos comparativos tradicionais (pesquisa qualitativa e small-n), constituindo-se num dilema fundamental para a Ciência Política e suas possibilidades inferenciais41. Ele considera que os modelos comparativos vêm cada vez mais tentando incorporar elementos analíticos fundamentais, tais como causação conjunta, complexidade causal, agência, equifinalidade, que são incompatíveis com os pressupostos fundamentais da análise estatística tradicional. 


			Nesse sentido, a questão da integração está associada às possibilidades efetivas de alinhamento ontológico e às concepções associadas de causação entre dois ou mais métodos (Ahmed & Sil, 2012). Quando as condições ontológicas não permitem a integração, por conterem concepções incompatíveis de causalidade (ou de causação), os Desenhos de Pesquisa integrados podem, ao contrário do que se supõe, gerar erros e problemas inferenciais. 


			Esse fato se mostra absolutamente importante, dado que nem sempre a eficiência analítica da integração seria maior em relação aos desenhos não integrados. A dimensão mais importante ligada à escolha dos métodos reside não na questão de pesquisa, como alguns autores mecanicamente supõem, mas nas condições ontológicas de contorno que fornecem sentido à potencial integração entre métodos. Esse ponto alinha-se com a questão da demarcação essencial fornecida no Capítulo 4. O método não tem prevalência sobre a ontologia, mas sim o contrário. 


			Outro ponto relevante reside nas percepções de quantitativistas e qualitativistas sobre validades interna e externa. Desenhos de Pesquisa, em geral, envolvem duas questões fundamentais sobre o “problema da inferência”: a questão da qualidade inferencial (questões relativas à validade interna ou credibilidade); e a questão da capacidade de transferência inferencial (validade externa ou transmissibilidade). Nem sempre existem “acordos possíveis” entre tais dimensões, e o pesquisador deve estar consciente de quando e como devem ser essas questões integradas. 


			Mahoney (2008) sugere um importante olhar integrativo diante desse dilema, ao propor a validade de uma teoria unificada de causação, a qual torna possível fazer com que a “linguagem” de variáveis e mecanismos causais seja comum aos universos quantitativos e qualitativos. Ele argumenta que estudos de caso e análises de regressão multivariada exibem diferentes lógicas para atingir diferentes propósitos: por um lado, estudos de caso buscam compreender por que determinados resultados ocorreram em condições específicas; por outro lado, as análises de regressão voltam-se para estimar os efeitos médios das causas. O poder analítico dos estudos de caso, por outro lado, reside na capacidade de identificar e analisar os processos causais, e nesses casos se pode verificar quase sempre endogeneidade intensa e os efeitos causais de complexa interdependência entre as variáveis estão presentes. Eles são complementares, e isso é desejável. 


			Idealmente, qualquer tentativa de explicação integrada deve mobilizar elementos que informem sobre a integração de conceitos. Para os quantitativistas, a posição ideal seria aquela em que os conceitos sejam “perfeitamente” operacionalizados em variáveis mensuráveis para análise e testes de hipóteses pela análise estatística. Essa visão “reduzida” da realidade supõe ser possível que conceitos devem ser simples, claros e objetivos, permitindo que a precisão seja alcançada. Os qualitativistas, por contraste, normalmente consideram que conceitos (e questões de pesquisa) mobilizados pela Ciência Política são complexos, multidimensionais e polissêmicos, tornando complexa, quando não impossível, de gerar uma operacionalização adequada para a análise empírica. 


			1.6 Ecletismo Analítico


			O ecletismo analítico representa outro importante valor compartilhado para a cientificidade da Ciência Política. Originalmente proposta por Sil e Katzenstein (2010), essa concepção representa uma alternativa plausível para lidar com o conhecido problema do “flight from reality” levantado por Shapiro (2002), o qual é bem caracterizado pela tensão entre os debates teóricos e as demandas por conhecimento prático no mundo empírico, como comentado anteriormente.


			A Ciência Política passa a ser constantemente impulsionada por oferecer explicações causais relevantes diante de uma realidade multidimensional, dinâmica, complexa e bem caracterizada por elevado grau de endogeneidade (Przeworski, 2009). Esses fatores, por um lado, fazem com que a explicação política demande modelos e teorias de elevada complexidade, pois usualmente envolvem causas e mecanismos situados nas instituições, na cultura e história, e ainda demandam a presença de agentes racionais. Por outro lado, por ser uma ciência que lida mais de perto com problemas que diretamente afetam a vida de grandes coletividades, existe uma considerável demanda por parte de diversas instâncias produtoras do conhecimento para gerar conhecimento útil que possa de fato contribuir para a intervenção na realidade via políticas públicas. 


			Para lidar com esses problemas, a estratégia sugerida pelo ecletismo analítico42 é a de superar as concepções tradicionais de pesquisa, que tendem a ser organizadas a partir de paradigmas ou tradições de pesquisa isoladas, e passe a combinar insumos gerados por vários modelos e teorias. Essa crença vem alterando substancialmente a forma como o conhecimento é gerado na Ciência Política, especialmente em seus campos mais aplicados, como é o caso das Relações Internacionais, como exploraremos com maior profundidade no Capítulo 10 deste livro. 


			A pressuposição fundamental do ecletismo analítico43 reside na crença de que, num contexto de abundância de teorias, modelos ou paradigmas para competir por melhores explicações diante de problemas de elevada complexidade no mundo real, faz-se necessário introduzir esforços de “flexibilização” na comunicação entre teorias distintas na produção de melhores inferências causais e conhecimentos relevantes na Ciência Política. O ecletismo exige a transposição de barreiras paradigmáticas a fim de conferir maior capacidade de explicar problemas complexos. Por fim, o ecletismo assume a posição de ser necessário construir teorias e análises que possam efetivamente contribuir para inovações no tratamento de problemas empíricos relevantes. Essa perspectiva requer novas formas de pensar sobre premissas, conceitos fundamentais, construção de teorias, a organização disciplinar e, essencialmente, sobre a conexão com problemas reais relevantes. É importante relaxar a premissa original de Kuhn (1962) da incomensurabilidade, que amplia sensivelmente as conexões entre diversos paradigmas. 


			A principal implicação dessa crença é que a pesquisa científica na Ciência Política deve se orientar pela pressuposição de que nenhum paradigma teórico detém isoladamente o monopólio legítimo da superioridade analítica, o que, portanto, tem forte conexão com o argumento do Pluralismo Inferencial. Nesse sentido, faz-se necessário considerar seriamente a conexão ou redução de barreiras entre conceitos, evidências e análises causais geradas a partir de paradigmas tradicionalmente considerados como “incompatíveis”. Essa suposição, indo muito além da simples questão da “integração”, envolve o esforço de explorar conexões latentes entre teorias e modelos no intuito de gerar novas abordagens e inovações para análise de fenômenos relevantes aplicados ao mundo real. 


			A principal vantagem do ecletismo analítico reside na ampliação das possibilidades para a geração de inovações conceituais, teóricas e explicações causais. Rejeitando a posição de que as explicações devem se confinar aos limites específicos no interior de um dado paradigma (que os autores chamam de Paradigm-Bounded Resesarch), o ecletismo torna possível gerar análises mais potentes, mesclando de forma criativa e consistente contribuições geradas em diversas tradições de pesquisa, que, normalmente, são mobilizadas de forma “isolada”. 


			A posição eclética requer que os cientistas políticos passem progressivamente a abandonar suas “narrativas e modelos preferidos” e passem a perseguir respostas mais satisfatórias, ampliando o leque de fatores causais relevantes e de mecanismos causais envolvidos na construção de explicações sobre um fenômeno particular. A ampliação das fronteiras paradigmáticas permite que seja possível lidar criativamente com novas possibilidades analíticas.


			A preocupação fundamental do ecletismo analítico concentra-se na necessidade premente de gerar uma maior interação entre o conhecimento teórico, os modelos analíticos e as evidências empíricas. O conhecimento útil deve ser gerado a partir das abordagens de “médio alcance” — Middle Range Theories (Merton, 1967)44 — que possam desvendar mecanismos causais relevantes. A proposta inovadora trazida pelo ecletismo analítico passa pela necessidade de explorar novas avenidas entre tradições de pesquisa, ampliando substancialmente a probabilidade de enfrentamento do crônico hiato entre teorias e evidências na Ciência Política. 


			1.7 Demanda Crescente por Identificação Causal


			Conforme mencionado anteriormente, a Ciência Política contemporânea tem se voltado para gerar inferências causais válidas. Para tanto, ela faz uso de pesquisa empírica em Desenhos de Pesquisa pelos quais se pode formular diversas estratégias de identificação que permitam compreender como as causas levam aos efeitos na realidade empírica observada. A cientificidade passa a depender de como se pode resolver o conhecido problema da identificação nas Ciências Sociais (Manski, 1999). 


			Esse problema reside no fato de estabelecer se as proposições causais supostas pelos modelos teóricos efetivamente ocorrem (e se confirmam) na realidade empírica, i.e., se as causas realmente são causas e se os efeitos são efetivamente gerados pelas causas supostas, diante de dados observacionais. Como podemos supor exogeneidade das causas quando estamos diante de dados observacionais? Esse é um problema de elevada complexidade e substancial energia analítica que vem sendo a ele devotada na Econometria Aplicada, com impactos substanciais sobre a Política Comparada. 


			Quando diante dos desenhos experimentais, esse problema é “facilmente” resolvido dada a randomização e a manipulação experimental das causas e efeitos. Todavia, quando diante de estudos observacionais, com o conhecido problema das “variáveis omitidas” (confounders), a demanda por estratégias empíricas de identificação torna o problema da inferência mais complexo. 


			Como já mencionado em seção anterior, Angrist e Prischke (2009) consideram que a pesquisa empírica busca responder questões de inferência causal a partir de “experimentos ideais”, em que os pesquisadores buscam resolver os conhecidos problemas de endogeneidade, viés de seleção, Causação Reversa, e sobre mecanismos causais envolvidos na explicação. É exatamente por meio das estratégias de identificação que tais inferências a partir de dados observacionais são operacionalizadas e de fato representam alternativas empíricas plausíveis para acessar os efeitos causais desejados. 


			Considerada como o “ponto crítico” da pesquisa observacional, a identificação desempenha um papel fundamental na qualidade inferencial. Com estratégias adequadas de identificação, os pesquisadores conseguem lidar empiricamente com os usuais problemas inferenciais associados à endogeneidade gerada por fatores não observáveis ou por complexidade causal, como é típico na Ciência Política. 


			A cientificidade depende em grande medida de tornar as teorias consistentes com dados observacionais. Pensando na perspectiva da Ciência Política, Przeworski (2009) afirma que quando os cientistas políticos não podem controlar as causas, eles se encontram numa condição “completamente dependente da história”, e, nesse sentido, as chances de identificação são reduzidas, pois a história é carregada de endogeneidade, minimizando as chances de identificação causal limpa, i.e., poder afirmar que as causas supostas no modelo são as que efetivamente produzem os efeitos observados. 


			Na Ciência Política, em que o grau de endogeneidade nas explicações muito elevado, esse problema se torna agudo. Para ele, a disciplina vivencia um paradoxo: “para melhor especificar os modelos, quanto mais causas endógenas estão presentes e se retroalimentam mutuamente, mais difícil é a identificação das causas” (Przeworski, 2009). A principal dificuldade reside no fato de que é difícil distinguir empiricamente os efeitos causais dos efeitos gerados pelas condições particulares em que o fenômeno estudado ocorre. 


			Entender os problemas relativos à identificação é também falar sobre os limites da validade interna e externa na pesquisa observacional. A demanda por identificação representa uma das mais importantes tendências metodológicas e constitui uma importante resposta a três problemas apontados por Dunning (2012): a) superação aos problemas típicos das análises de regressão multivariada; b) a necessidade de Desenhos de Pesquisa mais robustos, com a inclusão de experimentos de campo e experimentos naturais; e, c) como possibilidade efetiva de elevação da qualidade inferencial por meio de construção de boas estratégias de identificação45. 


			A demanda crescente por criar condições factíveis de gerar identificação causal crível a partir de desenhos quase-experimentais pode ser compreendida como requisito fundamental para que se possa gerar conhecimento inferencial. Nesse sentido, argumentamos aqui que uma das especificidades da revolução de credibilidade ocorrida na Ciência Política é específica, bem diferente da Economia, e envolve uma ampla diversidade de Desenhos de Pesquisa. O estudo sistemático dos Desenhos de Pesquisa permite compreender como no plano aplicado da produção pode-se reconhecer a “competição entre Desenhos de Pesquisa” na busca pela maior credibilidade inferencial. Esse argumento é decisivo. 


			1.8 Primazia dos Métodos 


			A última crença que consideramos aqui tem a ver com a Primazia dos Métodos que ganha força nos esforços institucionais para fortalecer progressivamente 
o subcampo de Metodologia Política46 (Political Methodology). A difusão e a institucionalização de valores relativos a uma nova cientificidade passam essencialmente pela maior capacidade de reflexão. Mostra que a Ciência Política era uma disciplina que importava modos de análise empírica da Psicologia, Sociologia, Antropologia e Economia. O fortalecimento da cientificidade passa essencialmente pela elevação da consciência sobre os métodos e ele está intrinsecamente ligado ao problema de como fortalecer o estudo sistemático sobre Metodologia Política. 


			O influxo das novas metodologias na análise política pode ser atribuído, por um lado, ao avanço da interação com a análise estatística e especialmente com as técnicas de análise multivariada para testes de hipóteses. Por outro lado, observa-se uma simultânea expansão da reflexividade sobre os métodos comparativos, que tem fermentado substancialmente o confronto real das teorias com os dados empíricos. A expansão do rigor e da sofisticação das metodologias comparativas está claramente associada a um aumento exponencial das técnicas quantitativas e qualitativas de análise disponíveis aos cientistas políticos. 


			Certamente, a orientação por modelos hipotético-dedutivos centrados em teste de hipóteses por meio da infusão de novos valores introduzidos pelo programa EITM/NSF, a partir de 200147, estabeleceu as condições para que o grau de rigor e sofisticação fosse ampliado tanto na pesquisa quantitativa como na qualitativa. Na tradição quantitativa, é claramente visível o emprego intensivo de técnicas multivariadas nas suas diversas variantes, ou mesmo técnicas mais sofisticadas como modelos hierárquicos, séries temporais ou simulações computacionais. O grau de interação com a Econometria, por outro lado, fez com que os modelos e teorias testáveis atingissem um grau muito elevado em termos de formalização e rigor analítico envolvidos na produção corrente.


			Na tradição qualitativa de pesquisa em Ciência Política, existe hoje uma ampla reflexividade sobre os limites e potencialidades de tais métodos, bem como uma ampla oferta de possibilidades para gerar inferências, especialmente quando se utilizam modelos configuracionais ou baseados em mecanismos causais. Abordagens como o process-tracing, os estudos de caso48, ou mesmo as diversas variantes dos métodos QCA, têm introduzido substancial influxo de possibilidades para o desenvolvimento de novas metodologias para gerar inferências causais válidas. 


			Outro importante sintoma da expansão dos métodos como elemento crucial de cientificidade no contexto do projeto EITM é o crescimento do status de periódicos que publicam trabalhos que mobilizam modelos formais, teoria e dados empíricos a partir de Desenhos de Pesquisa de elevado rigor metodológico. Os dados do Quadro 1.3 mostram comparativamente as posições dos Top 5 periódicos no SCImago Journal & Country Rank (www.scimagojr.com). 


			Quadro 1.3 – Ranking TOP 5 Periódicos (2000-2021)
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			Fonte: Scimago Journal & Country Rank (www.scimagojr.com)


			A grande novidade que emerge dos dados mostrados no Quadro 1.1 e que reflete a suposição da Primazia dos Métodos é a aparição do Political Analysis como periódico TOP 1 nos anos 2010 e 2015, e TOP 3 no ranking, em 2020. Esse periódico tem se fortalecido desde sua criação e tem sido a principal fonte de veiculação de trabalhos de elevada qualidade que mobilizam metodologias rigorosas e atualizadas na Ciência Política. Esse importante periódico tem promovido o estímulo à geração de inovações da análise política dotada de grande interface com perspectivas mais atualizadas advindas da Econometria, da Estatística e da própria Ciência Política. 


			Nos capítulos empíricos deste livro, utilizamos a incidência do Political Analysis (PAN) na produção como uma das importantes mensurações para o processo de Ajuste Inferencial. O consumo mais acentuado dos artigos do PAN revela uma maior conexão com as inovações analíticas, e especialmente metodológicas desenvolvidas pelo mainstream do campo da Metodologia Política.


			O Gráfico 1.1 mostra a expansão da relevância do Political Analysis. Ele passa da posição 30 no ranking (num universo de 85 periódicos), em 2005, para a posição número 3, em 2021. Ele atinge o TOP 10 a partir do ano de 2006.


			Gráfico49 1.1 – Evolução do fator de impacto e posição no ranking Periódicos Ciência Política (Political Analysis)
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			Fonte: o autor50


			Por outro lado, a Primazia dos Métodos pode ser também verificada a partir da massiva produção de livros sobre metodologia aplicada ao campo particular da Ciência Política. Editoras como a Cambridge University Press, a Oxford University Press e outras de primeira linha têm contribuído enormemente para difundir trabalhos de elevada qualidade na área de Metodologia na pesquisa empírica quantitativa e/ou qualitativa, que ampliam substancialmente a reflexividade e consciência sobre os métodos na Ciência Política como jamais produzido em outro momento da disciplina51. Séries específicas voltadas para a pesquisa foram criadas, tornando possível difundir rapidamente as crenças em torno da demanda por atualização metodológica na disciplina. Nessa linha, é importante ressaltar que a Oxford University Press produziu o Handbook sobre Metodologia Política em 2008, tornando disponível uma coleção de trabalhos produzidos pelas mais qualificadas autoridades no assunto com largo impacto sobre a formação profissional na Ciência Política.




OEBPS/image/GRAF_1_-_CAP_1_-_Grafico_1.1.png
oeduw op Jojes

£

2

0

208





OEBPS/font/ArticoCondensed-Italic.otf



OEBPS/image/LogoNovaPreta.png






OEBPS/image/capa.jpg






OEBPS/font/Crimson-Roman.otf


OEBPS/font/ArticoMedium.otf


OEBPS/image/Img_1_-_Cap_1_-_Figura_1.1.png
 Inferéncia como's
\ Propssito 1

// Transparéncia \

! Primazia dos . ! dos i
/ ' i s
R Cientificidade | c !

\ Procedimentos /










OEBPS/font/ArticoCondensedBold-Italic.otf


OEBPS/font/ArticoCondensedBold.otf




